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e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“III – aves abatidas e produtos comestíveis decorrentes do abate, 
inteiros ou em cortes, in natura, congelados ou simplesmente 
temperados, quando produzidos no Estado do Pará, destinados 
ao consumidor fi nal;”
Art. 2º Ficam acrescidos os dispositivos, abaixo relacionados, 
ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 
2001, com a seguinte redação:
I – o inciso LI ao art. 723:
“LI – DAS OPERAÇÕES COM OS PRODUTOS DA CADEIA DA 
AVICULTURA”
II - o Capítulo LI ao Anexo I:

“CAPÍTULO LI
“DAS OPERAÇOES COM OS PRODUTOS DA CADEIA DA 

AVICULTURA”
Art. 333. Nas operações internas com aves vivas ou abatidas 
com destino a estabelecimento que promova a verticalização 
industrial de produtos comestíveis, que possua Regime Tributário 
Diferenciado, o recolhimento do imposto fi ca diferido para 
o momento da saída tributada dos produtos resultantes do 
processo de industrialização.
Parágrafo único. O ICMS diferido de que trata este artigo será 
recolhido, englobadamente, no valor da saída.
Art. 334. Na saída interna e interestadual de produtos resultantes 
do processo de verticalização industrial de aves, de que trata o 
art. 333 deste Capítulo, fi ca estabelecido crédito presumido do 
ICMS, de forma que a carga tributária resulte em 1,8% (um 
inteiro e oito décimos por cento), vedado o aproveitamento de 
quaisquer créditos fi scais.
Art. 335. A saída de produtos resultantes do abate de aves, 
realizada por estabelecimento que possua Regime Tributário 
Diferenciado, com destino a outro estabelecimento seu localizado 
neste Estado, para uma nova etapa de industrialização, poderá 
ocorrer com diferimento do pagamento do imposto, desde que o 
destinatário possua Regime Tributário Diferenciado.
Art. 336. Nas saídas internas e interestaduais de aves vivas 
ou abatidas e demais produtos comestíveis, resultantes do 
abate de aves, realizadas por estabelecimento que promova 
a verticalização industrial de produtos comestíveis, que não 
possua Regime Tributário Diferenciado, fi ca estabelecido crédito 
presumido do ICMS, de forma que a carga tributária resulte em 
3% (três por cento), vedado o aproveitamento de quaisquer 
outros créditos fi scais.
Art. 337. Relativamente ao Regime Tributário Diferenciado a que 
se refere este Capítulo:
I - a solicitação para concessão ou renovação deverá ser 
protocolizada através do Portal de Serviços da SEFA, no endereço 
eletrônico www.sefa.pa.gov.br;
II - o contribuinte fi cará sujeito à verifi cação in loco, a critério 
da Secretaria de Estado da Fazenda, podendo ser dispensada 
justifi cadamente;
III - a gestão, análise e deliberação do processo de Regime 
Tributário Diferenciado serão de responsabilidade da Diretoria 
de Fiscalização.
§ 1º O Regime Tributário Diferenciado será fi rmado pelo prazo 
inicial de 1 (um) anos, podendo ser prorrogado, sucessivamente, 
por igual período, após avaliação da Secretaria de Estado da 
Fazenda.
§ 2º Para o estabelecimento com menos de 1 (um) ano de 
funcionamento na data da celebração do Regime Tributário 
Diferenciado, o prazo previsto no caput deste artigo será, 
inicialmente, de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado após 
avaliação da Secretaria de Estado da Fazenda.”
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Ofi cial do Estado. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 3 de setembro de 2015.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº 1.384, DE 3 DE SETEMBRO DE 2015
Altera dispositivo do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto n.º 4.676, de 
18 de junho de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica acrescido o art. 716-E ao Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, com a seguinte 
redação: 
“Art. 716-E. Fica diferido o pagamento do ICMS, relativamente à 
aplicação do diferencial de alíquota, nas operações com máquinas 
e equipamentos destinados ao ativo imobilizado, utilizados 
na produção de chocolate artesanal, realizados inscritos no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS, constantes do Anexo XXXV 
deste Regulamento. 
§ 1º O diferimento de que trata o caput deste artigo será 
concedido, em cada caso, por despacho do Secretário de 
Estado da Fazenda, mediante requerimento a este dirigido 
e protocolizado na CERAT de circunscrição do contribuinte, 
instruído, obrigatoriamente, com:
I - chave da Nota Fiscal eletrônica das máquinas e equipamentos 
adquiridos para utilização no processo produtivo, com a 
respectiva classifi cação fi scal;
II - a indicação das respectivas nomenclaturas das mercadorias, 
no caso da nota fi scal não mencionar a referida classifi cação 
fi scal;
III - Termo de Responsabilidade emitido pelo contribuinte 
relativamente à permanência do bem no ativo imobilizado pelo 
prazo de 5 (cinco) anos.
§ 2º A repartição fi scal de circunscrição do contribuinte 
encaminhará a solicitação para o titular da Secretaria de Estado 
da Fazenda com parecer prévio sobre o preenchimento, ou não, 
das condições para gozo do tratamento fi scal.
§ 3º A fruição do benefício de que trata o caput deste artigo fi ca 
condicionada à: 
I - regularidade fi scal do contribuinte perante o fi sco estadual; 
II - permanência do bem no ativo imobilizado pelo prazo mínimo 
de 5 (cinco) anos.
§ 4º A inobservância ou o descumprimento de qualquer das 

condições estabelecidas neste artigo ou na legislação estadual 

implicará a exigência integral do ICMS devido, com os acréscimos 

estabelecidos na legislação própria, tornando-se exigível o 
imposto desde a ocorrência do fato gerador.”
Art. 2º Fica acrescido o Anexo XXXV ao Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto n.º 4.676, de 18 de junho de 2001.

“ANEXO XXXV
(Art. 716-E do RICMS-PA)

ITEM DISCRIMINAÇÃO NCM

1 Outras bombas volumétricas rotativas de engrenagem 8413.60.11

2 Outros aparelhos e dispositivos para preparação de bebidas 
quentes ou para cozimento ou aquecimento de alimentos 8419.81

3 Torrefadores 8419.89.30

4 Máquinas para limpeza, seleção ou peneiração de grãos ou 
produtos hortícolas secos 8437.10.00

5 Máquinas para trituração ou moagem de grãos 8437.80.10

6 Máquinas e aparelhos para as indústrias de confeitaria e de 
cacau ou de chocolate 8438.20

7
Máquinas e aparelhos para fabricar bombons de chocolate 

por moldagem, de capacidade de produção superior ou igual 
a 150 kg/h

8438.20.11

8 Outras máquinas e aparelhos para as indústrias de confeitaria e 
de cacau ou de chocolate 8438.20.90”

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Ofi cial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 3 de setembro de 2015.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº 1.385, DE 3 DE SETEMBRO DE 2015
Altera dispositivo do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto n.º 4.676, de 18 
de junho de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual,
D E C R E T A: 
Art. 1º O caput do art. 716-A do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto 
nº 4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 716-A. Fica diferido o pagamento do ICMS incidente na 
primeira operação interna com madeira em tora, cavaco, galhada 
e sapopema, realizada pelo extrator fl orestal.”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Ofi cial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 3 de setembro de 2015.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº 1.386, DE 3 DE SETEMBRO DE 2015
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, 
D E C R E T A: 
Art. 1º O dispositivo abaixo do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto     nº 4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
I - o art. 130 do anexo I.
“Art. 130. Nas aquisições interestaduais, pelo contribuinte 
detentor do Regime Tributário Diferenciado, de que trata o art. 
127 deste Anexo, dos produtos infra mencionados, sujeitos 

ao regime de antecipação do imposto na entrada do território 

paraense, em substituição à dedução de que trata o art. 108 deste 

Anexo, deverá ser adotado, exclusivamente, crédito presumido 

sobre o valor das entradas nos seguintes percentuais, aplicando-

se a mesma margem de agregação prevista no Apêndice I:”
Art. 2º Ficam acrescidos os dispositivos abaixo ao Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, com as seguintes 
alterações: 
I - o § 12 ao art. 108:

“§ 12 Relativamente às operações com bebidas alcoólicas 

referidas na alínea “b” do inciso VII, indicadas nos códigos 2204 

a 2208 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), mediante 

Regime Tributário Diferenciado, por período determinado, poderá 
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